
Os§adas podem ser de desaparecidos poiíticos
Não haverá exigências 
para CUT participar 

do pacto, afirma Coüor
Em encontro de 50 minutos, Me- 

negueiii ouviu de Coüor que todas 
as reivindicações da CUT são maté­
rias de discussão no pacto (página 13)

Educadores priorizam 
ensino básico e pedem 
guerra contra injustiça

O Congresso Brasiieiro de Alfabe­
tização, encerrado dia 16 em São Pau­
lo, aprovou Declaração que propõe 
prioridade à educação básica numa 
política de combate às raízes estrutu­
rais da pobreza, (página 14)

Douglaa Mansur/tmagana da Tana

Congrtssa: Darty Ribtifo bt(j< Paula Frtirt 
tm aluai & rttonhtdaatnla

Amazónia poderá 
eieger inimigos 

do meio ambiente
Exceto o Acre, que poderá 

eleger Jorge Viana (PT) gover­
nador, os principais candidatos 
na Amazônia tÊm programas 
que ferem a ecologia, (página 3)

Entre as 1.500 ossadas encontra­
das no cemitério Dom Bosco, no bair­
ro de Perus, em São Paulo, podem 
estar "desaparecidos" pela repressão. 
O cemitério foi inaugurado em 1971 
pelo prefeito nomeado Paulo Maluf.

Harry Shibata, diretor do IML ã épo­
ca, admite que "toda guerrilha que 
morreu nas ruas foi para esse cemité­
rio igual aos indigentes". Maluf e 
Shibata poderão depor na CPI aber­
ta pela Câmara, (página 2)

Ad) LaRe/Ag&ncia Folhas

Crínio perfurado à ba!a: indicio de que desaparecidos podem estar no cemitério
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Ossadas do cemitério de Perus
podem ser dos

Uma ponta da história da repres­
são poiítica no Brasi! durante o regi­
me miiitar foi encontrada, dia 4, no 
cemitério Dom Bosco, no bairro de 
Perus, em São Pauio. Puxou o fio o 
administrador do cemitério Antônio 
Pires Eustáquio, ao iocaiizar uma va­
ia comum com 1.500 ossadas, entre 
as quais podem estar as de oposito­
res poifticos ao regime autoritário ins­
taurado no país com o goipe de 64 
— ainda hoje cataiogados como desa­
parecidos poifticos.

Inaugurado em março de 1971 pe­
io prefeito nomeado de São Pauio, 
Pauio Maiuf, desde então o cemitério 
de Perus era conhecido por aiguns 
miiitantes de grupos armados e peios 
organismos de repressão pauiista co­
mo um iugar de desova. Era comum, 
nessa época, aigozes dizerem a suas 
vítimas que, se não confessassem, "a- 
cabariam em Perus", conforme de­
poimento de Pauio de Tarso Vences- 
iau, ex-mi)itante da Ação Libertado­
ra Naciona! (ALN). A novidade é 
que Perus agora vem a púbiico: com 
a prefeita Luiza Erundina empenhan­
do se pessoaimente para apurar res- 
ponsabiiidades, com a formação de 
uma CP!, na Câmara Municipai, que 
teve a aprovação de todos os parti­
dos, e, finaimente, com 99 ossadas 
já encaminhadas a peritos da Univer­
sidade de Campinas (Unicamp).

O cemitério de Perus começou a 
se abrir poiiticamente para o Brasii 
em 1976, quando Suzana Lisboa, viú­
va do miiitante Luís Eurico Tejera

Encontro e!enca
Patrocinado peia Assembiéia Per­

manente de Entidades em Defesa do 
Meio Ambiente, o Encontro Estaduai 
do Movimento Ecoiógico do Estado 
de São Pauio, reaiizado em Campi­
nas, eiaborou a Lista Verde, reiação 
de candidatos considerados representa­
tivos das reivindicações ecoiógicas. 
França e Waidman representam a cor­
rente eco-sociaiista do movimento 
ecoiógico.

Vaido França, candidato a depu-

'desaparecidos'
Lisboa, encontrou neie o corpo de 
seu marido. Segundo os órgãos de 
repressão, Tejera Lisboa havia se sui­
cidado numa pensão em São Pauio. 
Suzana conseguiu recuperar o que 
de fato acontecera com seu marido: 
morreu fuziiado em seu quarto de 
pensão. A partir de 1979, mais fami- 
iiares de desaparecidos atravessaram 
a triste ponte !ML-Perus. Há expecta­
tiva que na vaia comum ciandestina 
possam estar, aiém da ossada de Jo- 
nas, as de José Roíam, que miiitava 
no Partido Comunista Brasiieiro 
(PCB); de Aírton Adaiberto Mortati, 
o Tenente do Movimento de Liberta­
ção Popuiar (Moiipo), do físico Wii- 
son Siiva e de Sônia Kucinsky da 
ALN; de Carios Danieii, da Vanguar­
da Popuiar Revolucionária (VPR); e 
de Joaquim Aiencar de Seixas, do 
Movimento Revoiucionário Tiraden- 
tes (MRT).

hm meio à repercussão do encon­
tro das ossadas, veio a púbiico o mé- 
dico-iegista Harry Shibata, diretor 
do !ML durante o regime miiitar, 
que assinou o iaudo de morte do jor- 
naiista Vladimir Herzog, morto nas 
dependências do DOí-Codi de São 
Pauio em 1975, sem examinar o cor­
po. Shibata confirmou que o cemité­
rio de Perus fazia parte da rota da 
repressão: "Toda a guerriiha que 
morreu nas ruas foi para esse cemité­
rio iguai aos indigentes". O iegista, 
assim como Maiuf, pode ser convoca­
do a depor na CP! instaurada peia 
Câmara, (isto d SenAor, 12/09/90)

candidatos verdes
tado federai, e Maurício Waidman, 
a estaduai, ambos do PT, receberam 
o maior número de indicações. A Lis­
ta Verde contempia ainda os seguin­
tes candidatos Ciáudio de Mauro 
(PT) e Fábio Feidmann (PSDB), can­
didatos a federai; Adeiino Rodrigues 
(PSDB), Geraido Siqueira (PT), !van 
Vaiente (PT), Lázaro Piunti (PSDB), 
Marco Antônio Mroz (PSDB) e Ria- 
ni (PT), para estaduai. (Apedema/Cam- 
pinas, 19/09/90)
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Eleições na Amazônia: PT com chances no Acre
A Amazônia e os povo6 que neia 

moram poderão ganhar novos, podero­
sos inimigos no próximo dia 3 de 
outubro. Com exceção do Acre, os 
candidatos a governador que prova- 
veimente irão para o segundo turno 
em todo6 os demais estados da Re­
gião Norte tém programas de gover­
no contrários ã saivaguarda do meio 
ambiente e aos interesses dos que vi­
vem na região, como índios, seringuei­
ros, ribeirinhos e colonos.

O modeio de desenvolvimento da 
região visado por estes candidatos é 
baseado na expioraçáo exaustiva dos 
recursos naturais da Amazônia, favo­
recendo a ampiiação da presença de 
garimpos, mineradoras, madeireiras 
e pecuária intensiva. Todos estes pro­
váveis futuros governadores são filia 
dos a partidos de centro-direita e al­
guns deles são abertamente apoiados 
peia União Democrática Ruralista 
(UDR), entidade de latifundiários cu­
jos membros são acusados do assassi­
nato de dezenas de trabalhadores ru­
rais e dirigentes sindicais. A seguir, 
resumimos a situação da sucessão dos 
governadores nos prihcipais estados.

Acre — O petista Jorge Viana, 
31, candidato a governador pela coli­
gação Frente Popular do Acre (PT, 
PDT, PCB, PC do B, PV), está hoje 
em segundo lugar nas pesquisas do 
Ibope, com 16%, logo atrás dos 22% 
de Rubem Branquinho, 46, da coliga­
ção de centro-direita Reconstrução 
Democrática do Acre (PL, PRN, PTR, 
PCN). Mas no início da campanha, 
Viana tinha apenas 4% e Branquinho 
46%; agora as posições estão se in­
vertendo. O lema da campanha de 
Branquinho, que é ligado aos fazen­
deiros e á UDR, é a construção de 
um grande número de estradas em 
todo o Estado. Viana, um respeitado 
engenheiro florestal, defende a diver­
sificação da utilização dos recursos 
naturais presentes na floresta amazô­
nica. "Precisamos criar reservas ex- 
trativistas para os seringueiros e mu­
dar o atual modelo econômico do 
Acre, sustentado na pecuária, ou to­
do o Estado se transformará numa 
imensa pastagem. É preciso planejar 
um uso racional da nossa riqueza am­

biental", diz Viana. Nestas semanas, 
o clima no Acre é muito tenso. Os- 
marino Amâncio, secretário do Conse­
lho Nacional dos Seringueiros (CNS) 
e candidato a deputado estadual pe­
lo PT, tem sido ameaçado de morte 
mais de uma vez, enquanto há pou­
cas semanas alguns pistoleiros atira­
ram contra a caminhonete de Luigi 
Ceppi, pároco de Xapuri e dirigente 
da CPT, atingindo de raspão um ou­
tro padre. Para garantir as eleições 
em todo o Estado, o Tribuna! Regio­
nal Eleitoral pediu o envio de tropas 
federais.

Amazonas — Lidera as pesquisas 
com 52% das intenções de voto o 
ex-governador Gilberto Mestrinho, 
61, candidato de uma coligação inte­
grada por PMDB, PFL, PL, PDC, 
PSD, PTR. Alguns anos atrás, Mes­
trinho defendeu a matança dos jaca­
rés e a distribuição de moto-serras 
para os colonos. Hoje Mestrinho afir­
ma que " a  solução para a Amazônia 
é o corte de toda a floresta de for­
ma racional, e seu replantio gradati­
vo", e se diz favorável á construção 
de uma estrada que una o Acre ao 
Pacífico. Último governador do Esta­
do e atual candidato a senador na 
mesma coligação, Amazonino Men­
des argumenta que "6 um boato sem 
fundamento essa história que a flores­
ta tem que ser preservada para garan­
tir o ar do planeta. Isso é complô in­
ternacional apoiado por maus brasilei­
ros". Os partidos progressistas (PT, 
PSB, PSDB, PDT, PCB, PC do B) 
apóiam a candidatura de Wilson Ale­
crim, 43, um médico especialista 
em doenças tropicais que tem 21% 
nas pesquisas.

Pará — Até agora, a preservação 
da Amazônia foi um assunto esqueci­
do na campanha eleitoral do Pará, 
embora este seja o estado da região 
com o maior número de eleitores, 
com a maior taxa de desmatamento 
da Amazônia e cenário de grandes 
projetos de exploração de recursos 
naturais como Carajás, a barragem 
de Tucuruí e o garimpo de Serra Pe­
lada. Lideram as pesquisas o ex-mi- 
nistro Jáder Barbalho, com 46%, e

o ex-prefeito de Belém Said Xerfan, 
com 20%, apoiado pelo governador 
Hélio Gueiros. Desde o início, a dis­
puta entre Barbalho e Gueiros (ex- 
aliados no PMDB) limita-se a uma 
troca de acusações de roubos, des­
vios de dinheiro público em contas 
particulares, alcoolismo (Gueiros) e 
homossexualismo (Barbalho). Almir 
Gabriel, candidato da Frente Popular 
(PSDB, PT, PDT, PSB, PCB, PC 
do B), tem 12% das intenções de voto.

Rondônia — O favorito nas pes­
quisas, Olavo Pires (PTB), é chama­
do pelos adversários de "mafioso" 
e "gángster", sendo acusado de 
usar o poder econômico para obter 
votos. Pires, que tem 31% no Ibo- 
pe, ganhou também o apelido de 
"narcotraficante" há dois anos, quan 
do foram descobertos em seu avião 
dois quilos de cocaína — Rondônia 
é uma das principais portas de ingres­
so do narcotráfico para o Brasil. O 
único candidato que fez da ecologia 
uma das bandeiras de sua campanha 
eleitoral é Inácio Lemke, do PT. 
Lemke é pastor luterano e vice-pre­
sidente nacional da CPT. Está com 
6% nas pesquisas, empatado com 
Orestes Muniz, candidato do PMDB, 
atualmente no governo do Estado. 
Valdir Raupp (PRN) tem 10%.

Roraima — O primeiro governa­
dor eleito de Roraima muito prova­
velmente será Romero Jucá (PDS), 
ex-governador nomeado do mesmo 
Estado e ex-presidente da Furtai — 
o pior da história do órgão governa­
mental, segundo avaliações das enti­
dades indigenistas. Hoje ele tem 44% 
no Ibope. Quando governador, Jucá 
apoiou descaradamente os garimpei­
ros que desde 1987 ocuparam o terri­
tório Yanomami, provocando a mor­
te de pelo menos 2 mil índios. Rorai­
ma é o Estado que conta com o maior 
número dos chamados pára-quedistas 
eleitorais, devido ao baixo número 
de votos necessário para se eleger. 
Entre os dezoito candidatos a sena­
dor, encontra-se também o líder dos 
empresários do garimpo José Altino 
Machado, sob a legenda do PMDB. 
(Gíancar/o Summa/CEDf, 19/09/90)
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ONGs criticam ^manejo sustentado' do Banco Mnndiai
Vinte e duas das mais ativas or­

ganizações não governamentais am­
bientalistas e de desenvolvimento, 
entre elas o CEDi, assinaram uma 
carta, enviada ao Banco Mundial 
no dia 14 de agosto, rejeitando o 
conceito de "manejo floresta! susten­
tado" e pedindo uma moratória no 
financiamento da exploração madei­
reira em floresta tropical. As ONGs 
afirmam que o conceito, que se con­
verteu na "pedra filosofa! da silvi­
cultura tropical", 6 puramente acadê- 
mico.

As organizações, que fazem parte 
do World üamÁMest Movement, sus­
tentam que os projetos de silvicultu­
ra tropical financiados por agências 
internacionais como o Banco Mun­
dial tÊm o desenvolvimento sustenta­
do como pressuposto e a destruição 
da floresta como resultado.

Dia 3 de setembro, o comitê do 
Fundo Nacional de Meio Ambiente 
aprovou dez projetos de proteção e 
desenvolvimento ambienta! para a 
Amazónia, num total de CrS 233 mi­
lhões. 0  maior deles no valor de CrS 
176,6 milhões 6 o Prev-Fogo, um pro­
grama de prevenção e combate de in­
cêndios na Amazônia, executado pe­
lo tíbama.

Os outros nove projetos aprova­
dos repartirão CrS 56 milhões. O pri­
meiro, da Fundação Pró-Natureza, 
pretende elaborar um diagnóstico e 
avaliar os fatores de risco para a avi- 
fauna na Amazónia. Outros dois pro­
jetos são da Associação de índios 
Xavantes de Mato Grosso. A Univer­
sidade do Pará obteve recursos para 
estudar um conjunto de cavernas em 
Monte Alegre.

O Ibama teve outro projeto aprova­
do que tratará do diagnóstico ambien­
ta! da Amazônia Legal.

O Instituto do Meio Ambiente do 
Acre (Imac) teve quatro projetos apro­
vados: fazer o atlas ambiental do 
Acre e mapas das unidades de con­
servação; elaborar o inventário bio-

0  manejo, afirma o documento, 
baseia-se na exploração de madeira 
em volume inferior àquele que a flo­
resta é capaz de regenerar. Entretan­
to, "ninguém definiu isso adequada­
mente: todos falam a respeito e desen- 
volvem-se programas baseados em 
um conceito inteiramente teórico e 
jamais verificado", criticam os am­
bientalistas. Em escala mundial, tra­
ta-se de uma experiência negligenciá- 
vel: apenas 0,8% das florestas tropi­
cais exploradas são manejadas de for­
ma sustentada.

O resultado 6 desanimador. Em 
Queensland, na Austrália — modelo 
do manejo sustentado —, baixas ta­
xas de regeneração da floresta e con­
tínuo subsídio governamental caracte­
rizam a operação. Na Nigéria, onde 
o conceito foi introduzido há anos, 
"as  florestas foram degradadas" e

lógico do Acre; estudar a ecologia e 
o manejo da fauna em reservas extra- 
tivistas; e, ainda, efetuar estudos pa­
ra implantação de estruturas comuni­
tárias de coleta e beneíiciamento do 
lixo na cidade de Rio Branco.

A coordenadora Ana Lócia Pinhei­
ro da Silva explica que o Fundo Na­
cional do Meio Ambiente, criado pe­
la Lei n* 7.797/89 — a partir do pro­
grama Nossa Natureza do governo 
Samey —, tem atualmente Cr$ 552 
milhões para serem gastos, prioritaria­
mente, na Amazónia Legal. Desse to­
tal, porém, CrS 169 milhões estão in­
disponíveis por terem origem na fon­
te orçamentária 144.

No dia 12, os nove membros do 
comité — há representantes do Minis­
tério da Economia e das entidades 
ambientalistas — se reuniram nova­
mente pata definir outros projetos. 
Há setenta em tramitação no fundo.

Os recursos do fundo provêm do 
orçamento da União e de doações ex- 
temas, a fundo perdido. "Atualmen­
te temos apenas os recursos da União". 
(Gazeta MercantrY, 06/09/90)

as populações "esquecidas", acusam 
as ONGs. Fatores económicos, sociais 
e políticos — pressão por lucros ime­
diatos, controle urbano sobre o merca­
do floresta! e inoperância das autori­
dades — inviabilizam o manejo.

Simultaneamente, a extração da 
madeira de florestas virgens abatidas 
para a colonização impede que o ma­
nejo se tome competitivo. O retomo 
lento do capital e os longos períodos 
de regeneração natural da floresta 
"tomam o manejo sustentado pouco 
atraente para o investimento privado".

O documento do Wbr/d Ra/n/b- 
rasf Mbvemenf pede que o Banco 
Mundial suspenda o financiamento 
de operações tropicais intactas e re- 
classifique os programas de silvicultu­
ra, exigindo a elaboração criteriosa 
de estudos de impacto ambiental. (Fo­
lha de & Paulo, 07/09/90)

Juréia: descompasso 
ambientalista

Duzentos dos 1.400 moradores 
da Estação Ecológica da Juréia, no 
litoral de São Paulo, passaram o dia 
11 na Assembléia Legislativa, lutan­
do contra a Associação Pró-Juréia e 
a Fundação SOS Mata Atlântica — 
as mesmas entidades que evitaram 
que na área fossem construídas usi­
nas nucleares ou se transformasse nu­
ma sucessão de condomínios luxuo­
sos implantados com ajuda de grilei­
ros jagunços.

Depois de seis horas de debates, 
não aprovaram a proposta dos ambien­
talistas, que prevê a desapropriação 
de toda a reserva para fins de preser 
vação ambienta! e salvaguarda das 
populações. Inclui a formação de 
um grupo de trabalho para adminis­
trar a reserva nos próximos seis me­
ses, enquanto não fica pronto o pla­
no de zoneamento definitivo que zela­
rá pelos interesses da população, man­
ter atividades produtivas compatíveis 
com a preservação ambiental e exigir 
que a fiscalização respeite os direitos 
dos moradores, que devem ser ampa­
rados por um plano de emergência 
para a pesca e agricultura de subsis­
tência. (Torna/ da Farde, 12/09/90)

Dez projetos ambientais na Amazônia 
Lega! recebem Cr$ 233 mühões
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Lacrado buraco atômico, mas programa nuciear continua
Uma pedra cinza, pesando pouco 

mais de um quiio, e duas pás de cai. 
Não foi preciso mais do que isso pa­
ra o presidente Fernando Collor dar 
início dia 18 na Serra do Cachimbo 
(sul do Pará) ao aterro de um poço 
de 320 metros de profundidade por 
1,20 metros de diâmetro, com o quai 
o governo quer marcar uma virada

histórica: o fim do sonho, acalenta­
do em segredo anos a fio pelos mili­
tares, de transformar o Brasil em gran­
de potência, através do domínio da 
tecnologia da bomba atómica.

O ministro da Aeronáutica, Sócra­
tes da Costa Monteiro, não quis dar 
entrevista. Através do porta-voz da 
Presidência da República, Cláudio

Humberto, mandou dizer aos jorna­
listas que o poço foi construído, en­
tre 1980 e 1981, sem conhecimen­
to do Ministério da Aeronáutica e 
do Centro Técnico-Aeroespacial 
(CTA), que faz testes com material 
bélico no local. Segundo ele, a res­
ponsabilidade pela construção do 
poço foi da Secretaria-Gera! do ex­
tinto Conselho de Segurança Nacio­
nal (CSN), dirigido, na época, pelo 
general Danilo Venturini, ministro- 
chefe do Gabinete Militar no gover­
no João Figueiredo.

A decisão do presidente Fernan­
do Collor de Mello de lacrar o poço 
na Serra do Cachimbo não significa 
que o governo brasileiro vai dar prio­
ridade ao programa nuclear civil, de 
geração de energia, em detrimento 
do programa autónomo (paralelo), 
desenvolvido pelos militares. Pelo 
contrário, o grupo de trabalho forma­
do pelo presidente para traçar as dire­
trizes do governo na área nuclear prio­
rizou o programa autónomo, reservan­
do US$ 2 bilhões (cerca de Cr$ 180 
bilhões) somente para projetos milita­
res. (O C/oòo, 19/09/90; Fo/Aa de S. 
Fau/o, 19/09/90)

Feldmann processará ministros militares
A decisão do presidente Fer­

nando Collor de inutilizar o po­
ço da Base Aérea da Serra do 
Cachimbo teve desdobramento 
provavelmente não previstos por 
ele. O deputado Fábio Feldmann 
(PSDB-SP) solicitará o enquadra­
mento do ministro da Aeronáuti­
ca, Brigadeiro Sócrates da Costa 
Monteiro, e do chefe do Estado 
Maior das Forças Armadas (Em- 
fa), general Jonas de Morais Cor­
reia Neto, em crime de responsa­
bilidade por terem sonegado in­

formações ao Congresso Nacional.
A divulgação da existência 

do poço, negada pelas duas auto­
ridades militares há um mês, reve­
lou, segundo ele, a sua má fé nas 
respostas ao requerimento de in­
formações encaminhado em maio 
pelo deputado.

Em sessão da Câmara de 16 
de maio, Feldmann apresentou à 
Mesa requerimento de informação 
às duas autoridades militares, apro­
vado e encaminhado em 30 de 
maio. (O G/obo, 19/09/90)

Atingidos por barragens exigem justiça
Os atingidos pelas barragens de 

Machado Mineiro, Salinas, Caraíbas, 
Calhauzinho, Setúbal, irapé e Santa 
Rita, no Vale do Jequitinhonha 
(MG), reunidos no 3 ' Encontro dos 
Atingidos por Barragens, nos dias 
11 e 12 de setembro, em Araçuaf, 
denunciam que a Cemig e o Gover­
no de Minas Gerais, para favorecer 
algumas empresas de celulose, em­
preiteiras e grandes fazendeiros com 
projetos de irrigação, vêm provocan­
do desemprego, fome, miséria e de­
sespero em centenas de famílias.

A Cemig fala de progresso, mas 
destrói a pequena propriedade e pro­
voca a intensificação do êxodo rural. 
Promete o desenvolvimento, mas in­
vade as propriedades e coage os pe­
quenos proprietários a venderem o 
pouco que têm por preços baixíssi­
mos. Diz ter poucos recursos para 
indenizar a preços justos, mas gasta

muito dinheiro para produzir rico 
material de propaganda, fartamente 
distribuído na região.

A Cemig desrespeita também, 
abertamente, a legislação, recusan­
do-se a apresentar os Relatórios de 
Impacto Ambiental, encobrindo, as­
sim, os enormes riscos que acompa­
nham estas barragens: salinização 
do solo, degradação ambiental, au­
mento das doenças.

Os atingidos vêm conseguindo 
se organizar e lutar por seus direitos: 
comissões foram até Belo Horizon­
te pressionar a Cemig a negociar, e 
em Salinas e Setúbal, como último 
recurso, ocuparam os canteiros de 
obras, suportando a intolerância da 
empresa e a pressão da polícia.

Diante das injustiças sociais e 
das calamidades ambientais provoca­
das pela Cemig, os atingidos exigem 
a paralisação imediata das obras até

que sejam revistos os valores pagos 
como indenização por terras e ben­
feitorias, que sejam atendidas todas 
as reivindicações referentes a reas- 
sentamento e que haja respeito às 
comunidades e sua cultura, bem co­
mo à legislação ambiental. Exige- 
se ainda que a Cemig cumpra os 
compromissos já assumidos e que 
não dê início a nenhuma outra obra 
enquanto não estiverem soluciona­
dos os problemas sociais criados pe­
las obras já iniciadas e em fase de 
conclusão.

Os atingidos solicitam a todos aque­
les que apoiam sua luta que manifes- 
tem-se em relação à ação da Cemig, 
escrevendo diretamente a seu presi­
dente: José Ivo Gomes de Oliveira 
— Av. Barbacena, 1.200 — Bairro 
Santo Agostinho — 30190 — Belo 
Horizonte — Minas Gerais. (AGE% 
12 de setembro)
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Reforma agrária de CoMor 
começa a deiinear seu perfii

Os estados de Pernambuco e Ala­
goas foram os maiores beneficiados 
na distribuição de 52.250 títulos de 
propriedade de terras da primeira 
etapa do Programa de Reforma Agrá­
ria do governo. Em Pernambuco, 
estão sendo regularizados 18.230 
assentamentos e em Alagoas, 10.619, 
enquanto os estados de Minas e 
Goiás tiveram apenas um assenta­
mento cada.

O ministro da Agricultura, Antó­
nio Cabrera, informou que os títulos 
expedidos nesta fase são referentes 
a desapropriações feitas por gover­
nos passados. Ainda segundo o mi-

nistro, mais de 70% dos beneficia­
dos já ocuparam a terra.

"Esse governo não fará desapro­
priações de terra em áreas de confli­
to ", reafirmou o ministro, frustan­
do as reivindicações feitas pela pró­
pria Confederação dos Trabalhado­
res na Agricultura (Contag), pela 
Comissão Pastoral da Terra (C PI) 
e pelo Movimento dos Sem Terra, 
que pleiteiam a desapropriação de 
pelo menos novecentas áreas ocupa­
das por posseiros, em diversos esta­
dos. (OEstado &  5. Paulo, 06/09/90; 
Jorna/ do Eras//, 13/09/90; O G/o- 
bo, 06/09/90)

Fazenda é ocupada por 
250 fam&ias no ES
Cerca de 250 famílias de sem ter­

ra ocupam desde o dia 11 de setem­
bro uma área de 90 hectares perten­
centes á Floresta Rio Doce, no muni­
cípio de São Mateus (ES).

A área havia sido ocupada pelos 
sem-terra pela primeira vez no final 
de julho. Em 15 de agosto eles se re­
tiraram mediante um acordo feito com 
a Secretaria de Estado da Agricultu­
ra e com o Incra, aguardando uma 
área para o assentamento definitivo 
das famílias. O retorno se deu, segun­
do os sem-terra, porque a Secretaria 
da Agricultura não cumpriu sua par­
te no acordo. (Fo/ba de 5. Paulo, 
16/09/90)

Reforma Agrária
Como sempre tem acontecido, o tema da re/brma 

agrdrta comera a ser novamente agitado neste perío­
do eieitorai. Adversdrios e apoiadores dessa mudan­
ça estruturai na agricu/iura não resistem ao grande 
apeio po/ttico que esta bandeira carrega e manipuiam 
o processo, quase sempre sem nenhuma intenção de 
vê-io concretizado. Por outro /ado, sendo um progra­
ma massivo, envo/vendo mi/hões de /amilias despossui- 
das de terra como meio de produção, contam um /dbu- 
ioso muitipiicador /inanceiro que coioca o seu custo 
na rubrica de a/guns bi/hões de dã/cres. Essa é outra 
tentação a que os /rocos &  cardter não costumam resistir.

Esses dois ingredientes perigosos — interesses po­
líticos e vantagens económicas — tornam a re/brma 
agrdria um assunto obrigatório nos debates, indepen­
dentemente, é ciaro, da discussão a respeito &  sua 
implementação prãtica. Agora mesmo existem mais 
de 73 mil /amilias passando /rio debaixo de lonas, 
ao longo das estradas de ió  Estados, o /ncra in/br- 
ma a existência de mais de 2,5 milhões de hectares 
/ã  desapropriados (para assentã-ias bastaria 7/3 des­
sa ãrea) e a discussão rola em torno de quem estimu­
lou ocupações no passado.

Manuseando o /értii /Hão da re/brma agrdria, go­
vernos conservadores prometeram /azê-la na prdtica, 
"tird-ia das mãos dos esquerdistas", "desideologizd- 
!a" e outras bravatas mais. Chegando ao poder, sem 
nenhuma vontade de cumprir suas promesas, são obri­
gados a recorrer a engenhosos derivativos para man­
ter as aparências e livrarem-se dessa companhia incó­
moda. A história recente mostra que todos os gover­
nos instalados desde que o Brasil passou a contar 
com uma lei de re/òrma agrdria (o Estatuto da 7er-

ra) não /agiram a essa regra. Os recentes aconteci­
mentos na drea e as declarações do ministro Cabre- 
ra estão mostrando claramente que o governo Colior 
vai esgrimir o arrendãmento, a discriminação de ter­
ras públicas e a titulação de dreas /d  ocupadas por 
posseiros como o seu substitutivo a um amplo redis- 
tributivo de terras capaz de permitir o acesso ã con­
dição de proprietdrios de peio menos um milhão de 
/ãm/lias sem terra.

Mnguém, honestamente, pode duvidar que a re/òr­
ma agrdria carrega um cardter punitivo, pois desapro­
pria terras mediante o pagamento em títulos, uma limi­
tação ao direito de propriedade, se bem que mais sua­
ve quando comparada ao con/isco da poupança que 
não pode ser resgatado em Bolsa. /Vão obstante, ê exa­
tamente pelo /ato de não estarem executando ações le­
gitimas &  re/òrma, mas vendendo ilusões e substituti­
vos, que diversos governantes têm "prem iado" os 
seus pagos com as benesses das suas "re/brm as". Cas- 
teiio Branco, de uma penada, decretou todo o seu Ce- 
ard como drea prioritdria, levantando /unto também 
todo o Rio Grande do 3ui, que os três presidentes gaú­
chos seguintes trataram &  con/irmar. Barney /òi igual- 
mente generoso com o seu Maranhão, desaproprian­
do no seu Estado 396.306 hectares, 73% do total a/eta- 
do durante o seu mandato. Desdobrando as gestões 
dos seus ministros, é /dei! veri/icar que a norma presi­
dencial /òi também seguida pelos subordinados, sobre­
tudo na gestão Vader Barbalho, onde as desapropria­
ções mais magnãnimicas /oram /eitos no P a r i

Assiste, portanto, toda razão ao ministro Cabrera 
quando procura a/ugentar a re/brma agrdria até que 
tenha ã mão substitutivos assistenciais su/icientemen- 
te generosos para  premiar os iati/úndidrios &  sempre. 
(José Gomes da Éiiva, Fo/ba de 5. Pau/o, 10/09/90)

6 O ACONTECEU 21/0e-ÍM/mB0, N° !50



Revogação de desapropriações 
ameaça trabalhadores

Fazenda ocupada no 
Piauí 6 invadida 

peia poiícia militar
Cerca de 150 soldados da Poiícia 

Mititar (PM) invadiram na madruga­
da do dia 17 a fazenda Marrecas, 
em São João do Piauí, ocupada há 
um ano. Durante a invasão foram pre­
sos iíderes do Movimento Sem Ter­
ra. Ficaram feridas cinco mulheres e 
oito crianças, além dos internados 
por espancamento. O delegado da ci­
dade, Francisco Machado, disse que 
os policiais invadiram a fazenda pa­
ra prender o sem-terra Francisco das 
Chagas, que teria matado o fazendei­
ro Raimundo Rodrigues há vinte dias. 
(Fo/ha &  & Paulo, 18/09/90)

No dia 28 de agosto foi a julga­
mento uma Ação de Interdito Proibi- 
tório por parte das famílias que ocu­
param as fazendas Saco do Rio Pre­
to e Mamoneiras, no estado de Mi­
nas Gerais, pertencentes á empresa 
Charone! Agropecuária (do grupo em­
presaria! de Herbert Levy).

Na década de 70, mais de sessen­
ta famílias foram expulsas dessas fa­
zendas, que estavam ociosas há vá­
rios anos. Em socorro a essas famí­
lias, o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Bonfinópolis de Minas rei­
vindicou sua desapropriação para fins 
de reforma agrária.

Desapropriadas em junho de 
1989, após o proprietário ter perdi­
do contestação na Justiça Federal, 
as terras foram ocupadas por 150 
famílias, que estão lá até hoje, mo­
rando e produzindo.

Em março deste ano o então pre­
sidente Samey revogou os decretos 
de desapropriação das duas fazen­
das, abrindo assim a possibilidade 
do empresário Herbert Levy, atua! 
presidente do PRN de São Paulo, 
expulsar novamente os trabalhadores 
rurais. (Centro de Documentação e 
Imagem do Trabalhador — Memó­
ria, 09/90)

Cabrera anula desapropriação irregular
O governo federal perdeu Cr$ 1 

bilhão 385 milhões 514 mil, na de­
sapropriação irregular de terras da 
empresa Ouro Verde Agropecuária, 
localizada no Maranhão, município 
de Santa Luzia, segundo denúncia 
feita dia 14 em Brasília pelo minis­
tro da Agricultura e Reforma Agrá­
ria, António Cabrera. Segundo Ca- 
brera, a desapropriação apresentava

Sem-terra depõem 
sobre conflito no Sui

Os doze agricultores sem-terra acu­
sados de participar direta ou indireta- 
mente da morte do PM Valdeci Lo­
pes (ocorrida no conflito de 8 de agos­
to no centro de Porto Alegre, RS) 
negaram envolvimento com o caso 
no primeiro depoimento ã Justiça.

Além de perguntas sobre o tumul­
to, o juiz indagou sobre épocas de 
plantio e colheita, para testar seu co­
nhecimento em atividades agrícolas.

Os advogados de defesa, Luiz 
Goulart e Ricardo Martins, entraram 
com pedido de habeas-corpus para 
libertar Otávio Amara! e José Govas- 
ki, argumentando que as acusações 
são frágeis e contraditórias e que na 
hora do crime os acusados estavam 
no Hospital de Pronto-Socorro. (Fo­
lha de & Paulo, 11/09/90)

várias irregularidades. Para o minis­
tro, a mais grave foi a supervaloriza- 
çáo da área de 11 mil 553 hectares 
da fazenda Terra Bela. Inicialmen­
te a terra foi avaliada em cerca de 
Cz$ 3 bilhões, mas a cobertura flo- 
rística — que segundo Cabrera não 
passava de arbustos — elevou o pre­
ço para Czf 11 bilhões 688 milhões 
812 mil.

Posseiro na Bahia 
acampa por terras
Após terem ocupado a sede do 

Incra em Salvador (BA), e serem 
obrigados a deixar o prédio sob a 
ameaça da Polícia Federal, cerca 
de 800 posseiros, incluindo crianças 
e gestantes, estão acampados na se­
de da Empresa de Assistência Agrí­
cola e Extensão Rural (Emater), dis­
postos a só deixar o local com uma 
solução para legalização das suas 
terras.

Os posseiros são provenientes de 
várias regiões do estado e represen­
tam 6 mi! famílias, algumas delas lu­
tando há mais de dez anos para ob­
ter do governo federa! o título de 
posse. Eles decidiram ocupar a sede 
do Incra depois que um dos possei­
ros sofreu um atentado praticado por 
pistoleiros. (Jorna/do Brasi/, 18/09/90)

O ministro tomou nula a portaria 
1.654 do ex-ministro Leopoldo Besso- 
ne e enviou o processo para aprecia­
ção do Tribunal de Contas da União 
(TCU), além de recomendar á Secre­
taria Nacional de Reforma Agrária 
que promova rapidamente uma ação 
de ressarcimento dos prejuízos ini­
ciais. (O  Estado de & Fau/o, 13/09/90 
e Jorna/ do Brasi/, 13/09/90)

Sem terra se mudam 
após um ano de cerco

Após 13 meses de ameaças e con­
flitos, 67 famílias sem-tena acampa­
das na área do fazendeiro Nério Fre- 
gonezzi, em Palma Sola (SC), serão 
transferidas provisoriamente pelo In­
cra para um assentamento próximo. 
Em junho de 89, os colonos estavam 
entre as mais de 500 famílias que 
ocuparam a vizinha fazenda Caldato. 
Em setembro de 89, durante trégua 
combinada com a Justiça, foram sur­
preendidos pela invasão de 600 PMs. 
O lavrador Olívio Albani foi morto 
e 75 colonos saíram feridos. O Movi­
mento dos Sem Terra conseguiu nego­
ciar com os proprietários, que já ti­
nham contratado pistoleiros, e obte­
ve o compromisso do Incra de arran­
jar outra área para a instalação dos 
Sem Terra. (Jorna/ do Bras% 07/09/90)
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igrejas

Nova batalha na Igreja Católica em Recife; a crise persiste
Envolvidas há dois anos em uma 

crise que ganhou ares de verdadeira 
guerra santa, as alas ditas conservado­
ra e progressista da igreja Católica 
em Pernambuco viveram este mês 
mais um grave confronto pela posse 
da Paróquia do Morro da Conceição 
(Zona Norte), que acabou mobilizan­
do até o governo do Estado para evi­
tar um desfecho violento.

Com um protesto inflamado em 
frente á igreja, mais de 200 morado­
res impediram o cumprimento do 
mandado judicial em favor da Arqui­
diocese de Olinda e Recife que exi­
ge a reintegração de posse da paró­
quia, ocupada e administrada há no­
ve meses pela comunidade, em pro­
testo contra a destituição do padre 
(progressista) Reginaldo Veloso pelo 
arcebispo dom José Cardoso, da li­
nha conservadora.

Escoltado por uma viatura da Polí­
cia Militar, o vigário-geral da arqui­
diocese, cónego Miguel Cavancanti.

porta-voz de dom José Cardoso, che­
gou ao Morro da Conceição por vol­
ta das 10 horas da manhã, acompa­
nhado por um oficial de justiça e pe­
lo padre Constante Daniel Wicz, no­
meado vigário pelo arcebispo, mas 
impedido de assumir a paróquia pe­
la resistência dos moradores.

Enquanto os manifestantes canta­
vam na porta da igreja, uma comissão 
informava aos representantes da arqui­
diocese que os moradores decidiram 
não entregar as chaves do templo. 
Os advogados dos membros do conse­
lho paroquial citados na ação judicial 
tentaram ainda conversar com o cóne­
go Miguel, propondo o adiamento 
do mandado até a vclta do arcebispo 
dom José, que viajou para Roma três 
dias depois de recorrer á justiça. Mas 
o cónego não aceitou e se retirou do 
local com o oficial de justiça para pe­
dir reforços à Polícia Militar.

"É  a primeira vez na história da 
igreja aqui que um sacerdote entra

na sua paróquia pelas mãos de um 
oficial de justiça e não dos fiéis e 
do arcebispo", declarou o ex-padre 
loca! Reginaldo Veloso.

Na subida do Morro da Conceição, 
o cônego Miguel Cavalcanti e o ofi­
cial de justiça esperaram por mais 
de quatro horas pelo reforço policial. 
Quando o comandante do Batalhão 
de Choque chegou ao local com três 
viaturas, a solução já estava defini­
da: através de um telefonema para o 
juiz Célio Montenegro, por sugestão 
de um major da PM, o oficial de jus­
tiça foi informado da suspensão do 
mandado de reintegração de posse.

"Não tínhamos nenhum interesse 
em um confronto incluindo mulheres 
e crianças ali do morro". Com a de­
cisão, os paroquianos conseguiram 
um prazo de 30 dias até o julgamen­
to da ação, para negociar uma saída 
para o conflito com o arcebispo dom 
Cardoso Sobrinho. (JdrnaJ do Bras/J, 
06/09/90)

Papa consagra luxuosa catedral na África

'Quem gosta de pobreza é intelectual?'

O papa João Paulo 2* realizou 
em dez dias a sua sétima viagem ao 
continente aificano. Durante uma vi­
sita de 20 horas à Costa do Marfim, 
última etapa da viagem, o papa con­
sagrou a Basílica de Nossa Senhora 
da Paz, em lamussucro, o maior tem­
plo católico da África.

A basílica, que de acordo com 
os construtores é uma réplica em es­
cala real da Catedral de São Pedro 
em Roma, teve a construção patroci­
nada pelo presidente da Costa do 
Marfim, Félix Houphouet-Boigny, e 
foi doada à igreja como "um presen­
te pessoal" do presidente ao Vatica­
no. Com um custo estimado em US$ 
150 milhões, a construção do luxuo­
so templo foi objeto de controvérsias 
num continente caracterizado pela 
pobreza e onde a própria igreja tem 
dificuldades para sobreviver. Á mis­
sa de consagração foi rezada em latim 
e reuniu cerca de 100 mil pessoas 
nas imediações do templo, embora 
apenas 7 mil tivessem acesso ás aco­
modações no interior da basílica.

No início da cerimónia, o cardeal

A indignação com a suntuosida- 
de eciasidstica em meio ã pobreza e 
miséria j'd é rema recorrente. Afão 
casta reavivar as consciências.

is certo que no inconsciente cole- 
dvo das sociedades co/onizadas hã 
ama admiração peia beleza princi­
pesca das catedrais e dos ritaais fi- 
túrgicos tradicionais. Aqui não se 
trata de negar ã popaiação este aces­
so estético, que não é domihio dos 
donos da liturgia, mas propriedade 
do sea universo simbólico, e em mui­
tos casos património cuiturai da hu­
manidade. O que estd em Jogo são 
outros simboios, aqueies não conjès-

nigeriano Francis Arinze, em nome 
do Conselho Geral do Sínodo Episco­
pal para a África, leu um comunica­
do em resposta à divisão que a cons­
trução do templo gerou na própria

sos, de uma igre/a consorciada ao 
poder económico e ã dominação po­
lítica. i r a  ta-se da recepção espúria 
do Estado do Vaticano de um presen­
te do Estado expodador da Costa 
do Aía/Jim. Esta mistura de poder 
de Estado com património eclesiãsti- 
co acaba prestando serviços ã mani­
pulação &  "consciências" ingênuas 
e crentes.

Di/icilmente o conjunto da vida 
do povo poderã ser celebrado sem 
camujlagens em tal BasUica. AJtnal 
pobreza explicita e ideologia virtual 
não combinam. (Raiãei Soares de 
Oi/veira/CEDi, 18/09/90)

Igreja local. "O s africanos podem 
não ter uma bela casa", disse, "m as 
se alegram que Deus possua como 
morada um templo tão maravilhoso". 
(O Estado de S. Paulo, 11/09/90)
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Imprensa registra novos 
eqnívocos em reiação a Igrejas

A revista Veja de 19 de setembro 
pubiicou a seguinte nota sob o título 
A CNBB dos evangé/fcos: "A s igre­
jas evangélicas se fragmentam e se 
dividem numa velocidade espantosa. 
A partir desta segunda-feira (17 de 
setembro), 1.400 pastores evangéli­
cos brasileiros de mais de trinta sei­
tas diferentes se reúnem em Serra 
Negra, no interior de São Paulo, pa­
ra tentar colocar ordem no caos. Se­
rá fundada uma entidade que congre­
gará líderes pastorais, nos moldes 
da CNBB, que reúne os bispos católi­
cos. Um dos objetivos é criar uma 
referência ética para o comportamen­
to das seitas."

Este é um exemplo da gravidade 
do tratamento recebido pelas igrejas 
na "grande emprensa" brasileira. A 
reunião a que a nota se refere trata- 
se do Congresso da Vinde (Visão 
Nacional de Evangelização), uma en­
tidade criada pelo pastor da Igreja 
Presbiteriana do Brasil, Caio Fábio 
d'Araujo Filho em 1978.

A Vinde realiza congressos anuais 
para tratar das questões ligadas â evan­
gelização no Brasil, reunindo mem­
bros das diversas igrejas evangélicas 
tradicionais. O congresso deste ano 
realizado em Serra Negra (SP), de 
17 a 21 de setembro, permaneceu 
com os mesmos objetivos dos anterio­
res, sem qualquer intenção de fundar

uma entidade, que a revista compara 
â CNBB.

Na verdade existe um movimen­
to por parte de grupos ligados às igre­
jas evangélicas tradicionais para que 
estas tenham um nível maior de arti­
culação. Este movimento nada tem 
a ver com a Vinde e é resultado de 
duas consultas realizadas sob o te­
ma "Unidade Visível da Igreja", fru­
to da preocupação com os escândalos 
que envolveram parlamentares evan­
gélicos identificados com a retoma­
da de uma Confederação Evangélica 
do Brasil, totalmente desligada de 
suas raízes e desvirtuada de seus ob­
jetivos originais. A partir das consul­
tas, os participantes decidiram criar 
um órgão — a Associação Brasilei­
ra Evangélica —, que segundo sua 
comissão organizadora não tem pre­
tensões majoritárias ou exclusivistas, 
e visa representar os evangélicos bra­
sileiros. A filiação seria pessoal, orga­
nismos paraeclesiásticos, comunida­
des e denominações.

A revista, fundindo as duas infor­
mações, demonstra seu objetivo de 
desinformar o público, criando e reno­
vando preconceitos e resistências. A 
tarefa dos leitores toma-se cada vez 
mais redobrada: buscar a informação 
e também a verdade. Fica o desafio. 
(Afaga// do Nascfmenío CunAa/CE- 
Df, 17/09/90)

Assessoramento pastora! é 
tema de curso ecumênico

O assessoramento pastoral em si­
tuações de crise, como doença, pobre­
za, morte, luto, velhice, problemas 
de relacionamento pessoal e familiar, 
será trabalhado no 2" Curso de Clíni­
ca Pastoral Contextualizada. O cur­
so tem caráter ecumênico e é promo­
vido pela Escola Superior de Teolo­
gia, da !greja Evangélica de Confis­
são Luterana no Brasil.

O objetivo é capacitar os alunos 
em teoria e prática, levando em con­
sideração o(a) pastor(a) como pes­
soa em meio aos desafios e confli­

tos que o ministério pastoral lhe im­
põem.

O curso será desenvolvido em 
duas etapas intensivas de três sema­
nas cada uma — entre 7 e 25 de ja­
neiro de 1991 e 01 e 19 de julho de 
1991. Para maiores informações, fa­
zer contato com: P. Dr. Lothar C. 
Hoch e P. Supervisor Ivo Lichtenfls. 
Escola Superior de Teologia Cx.P.14 
cep 93.001 — São Leopoldo — RS 
Tel.: (051.2) 92-1763.

O prazo para inscrição termina 
em 15 de novembro de 1990.

i ELEÇÓES 
(  & IGREJA

Candidatos evangélicos debatem

Um encontro entre candidatos evan­
gélicos à Câmara Federal foi realiza­
do na Catedral Presbiteriana do Rio 
de Janeiro no dia 31 de agosto. O deba­
te foi promovido por um grupo de evan­
gélicos, e contou com os deputados fe­
derais Arolde de Oliveira (batista, 
PFL), Lysâneas Maciel (reformado, 
PDT), Benedita da Silva (Assembléia 
de Deus, PT) e Daso Coimbra (congre- 
gacional, PRN).

Arolde de Oliveira foi questionado 
sobre seu apoio ao Centrão e a nota 
recebida pelo Diap: 0,75. Sua resposta 
foi simples: ele seguiu a orientação 
do partido, votando com o Centrão e 
"a  nota do Diap não conta pois o Diap 
é da CUT". Ele náo justificou porque 
se colocou contra as propostas de direi­
tos trabalhistas.

Lysâneas Madel declarou-se "ani­
mado para ir para o Congresso pois o 
povo está saindo do bom senso para o 
senso crítico". O que o anima é o de­
sejo de crer que este povo se torna par­
ceiro na luta.

Benedita da Silva posicionou-se so­
bre o Centrão: "Eu não poderia perten­
cer a um grupo que vive a mercê de 
interesses, porque fui eleita pelos traba­
lhadores".

As questões polêmicas giraram em 
tomo do deputado Daso Coimbra. Ele 
disse ser defensor das minorias, da li­
berdade religiosa e de expressão, da 
igualdade racial, dos salários e proven­
tos justos. Porém, ele votou na Consti­
tuinte contra os direitos dos trabalhado­
res e a reforma agrária e a favor dos 
dnco anos para Samey, sendo um dos 
grandes articuladores do Centrão. Da­
so acusou os jornalistas de publicarem 
inverdades sobre ele por "serem de es­
querda". (Anfón/o Car/os /Me/ro/A- 
GEN 04/09/90)

Bispos orientam

Não vote em corrupto nas eleições 
de outubro. É a orientação básica que 
bispos de 13 dioceses do Pará e Ama­
pá estão dando aos eleitores nas igrejas. 
(Fo/Aa de 5. Pau/o, 10/09/90)
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Procurador quer le i  do genocídio' 
contra assassinato dos Yanomami
Garimpeiros armados atacaram as 

aideias Yanomami de Oiomai e Ro- 
moche, em Roraima, no dia 6 de setem­
bro. Na aideia Oiomai, próxima ao 
rio Auaris, mataram o tuxáua Louren- 
ço, de 70 anos, e seu fiiho Konaaka. 
Deixaram Waxi Sanumá ferido em 
estado grave, com doze tiros. Na 
ação morreram trés garimpeiros. Em 
Romoche, próximo á pista de pouso 
Jeremias, os garimpeiros feriram á 
bala o menino Piauí, de 12 anos.

O procurador-geral da Repúbiica, 
Aristides Junqueira Alvarenga, pediu 
abertura de inquérito para apurar as

Ibama diz que cederá 
Florestas Nacionais 
no caso Yanomami
O Instituto Brasileiro de Meio Am­

biente (Ibama) vai abrir mão de duas 
Florestas Nacionais — de Roraima 
e do Amazonas. "Não temos interes­
se na manutenção dessas duas Flores­
tas Nacionais", disse a presidente 
do Ibama, Tânia Munhoz. "M as só 
poderemos abrir mão dessas florestas 
após a Funai concluir a demarcação 
das terras Yanomami", emendou. 
Tânia lembrou que a tese da revoga­
ção dessas Florestas Nacionais é en­
dossada pelo Secretário Nacional do 
Meio Ambiente, José Lutzenberger. 
"Também somos contra as trés reser­
vas garimpeiras criadas pelo gover­
no José Samey em áreas próximas 
ãs terras dos Yanomami", assegurou 
Tânia Munhoz. (Jorna/ do Braa7, 
15/09/90)

Numa jogada polftica na tentati­
va de beneficiar o usineiro alagoa­
no João Lyra (PSC), candidato ao 
senado em Roraima e que tem o 
apoio do presidente Fernando Col- 
lor de Mello, a Fundação Nacional 
do índio (Funai) só reiniciará a re­
tirada de garimpeiros das áreas dos 
Yanomami depois das eleições, pre-

mortes. No pedido encaminhado ao 
diretor da Polícia Federal, Romeu 
Tuma, o procurador solicita a aplica­
ção da lei 2.889, a "lei do genocí­
dio". Essa lei define penas de 12 a 
30 anos de prisão para os assassinos 
e responsáveis pela situação que per­
mite o genocídio dos índios. Além 
de pedir a abertura do inquérito, o 
procurador expediu um aviso ao che­
fe do Estado Maior das Forças Arma­
das, solicitando empenho para o cum­
primento da ordem judicia! de retira­
da dos garimpeiros. (Fo/Aa de & Pau­
lo, 11/09/90)

Matéria especiai sobre 
Yanomami na %/a se 
esmera em preconceito

Com catorze páginas e mais de 
uma dezena de fotos, além de mapas 
que retratam a situação dos Yanoma­
mi, a matéria de capa da revista Ve/'a 
de 19 de setembro traz uma reporta­
gem especial sobre a calamitosa situa­
ção deste povo.

Embora o título da matéria esbo­
ce uma tentativa de denunciar os es­
tragos devidos a invasão garimpeira 
no território Yanomami, ela resultou 
num artigo que desvia o foco centra! 
do problema. O governo e os milita­
res são poupados de responsabilida­
de na trágica situação que vivem os 
Yanomami. Ao mostrar o problema 
como sendo só dos índios e dos ga­
rimpeiros, os Yanomami passam por 
latifundiários, primitivos e violentos. 
(CED7, 18/09/90)

cisamente no més de dezembro, 
com a ajuda da Força Aérea Brasi­
leira (FAB) e do Ministério do Exér­
cito.

A informação da retirada dos ga­
rimpeiros foi dada pelo presidente 
da Fundação Nacional do índio, Can- 
tídio Guerreiro. (Fo/Aa de Boa Y/sfa, 
05/09/90)

acusa
Exército brasileiro
A Surv/va/ /nfemabona/, uma or­

ganização de defesa dos povos indíge­
nas sediada em Londres, está acusan­
do o Exército Brasileiro de ter expul­
so os índios Tucano de uma mina 
de ouro na Serra do Traíra, na fron­
teira com a Colômbia. Segundo o di­
retor da entidade, Jonathan Mazower, 
a entidade está lançando uma campa­
nha mundial a favor dos índios e, 
em breve, o governo brasileiro rece­
berá milhares de cartas de protesto 
contra o destino dos índios Tucano. 
(O C/obo, 01/09/90)

Opan oferece 
estágio prático

A Opan (Operação Anchieta) — 
organização náo-govemamenta! funda­
da em 1969 — está selecionando ou­
tro grupo de 8 a 10 pessoas para ini­
ciar o próximo estágio de indigenis- 
mo em abril de 1991, que incluirá 
uma parte teórica em Cuiabá e uma 
parte prática em áreas indígenas no 
Amazonas. Aos interessados, entrar 
em contato para maiores informações. 
Endereço: caixa posta! 615, cep 78001, 
Cuiabá, MT, fone: (065) 322-2980

Madeireiras muítadas

Em operação realizada em Rondô­
nia no dia 12, seis agentes do Iba- 
ma e oito da Polícia Federa! tiveram 
que utilizar também um avião da Fu­
nai para retirar oito invasores que es­
tavam extraindo madeira da áreas in­
dígenas Roosevelt, Rio Branco e Uru- 
Eu-Au-Au. Na operação foram autua­
das as madeireiras Amapal e Come­
ta. (O C/obo, 15/09/90)

Uru-Eu-Au-Au e garimpeiros

Os índios Uru-Eu-Au-Au, que vi­
vem nas proximidades do rio Cautá- 
rio (RO), reagiram com flechadas a 
uma tentativa de invasão de sua re­
serva por garimpeiros. Segundo Sid- 
ney Possuelo, da Funai, os garimpei­
ros fugiram para Guajarã Mirim. (Tri­
buna da Jmprensa, 05/09/90)

Funai virou comitê poiítico
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Madeireiros ameaçam Grupo Interministeria! para PoMtica 
êm RomMnia M ígenisía se reúne peta primeira vez

Os indigenistas Antenor Aiexan- 
dre Albuquerque Vaz, Rieii Francis- 
cato e Mauro Renato Oiiveira, res­
ponsáveis peia equipe de oito funcio­
nários da Funai que faz o trabaiho 
de iocaiizaçáo dos índios isoiados 
na Reserva Bioiógica do Guaporé 
em Rondônia, estão sendo ameaça­
dos de morte por madeireiros da re­
gião.

Segundo o assessor para assuntos 
de índios isoiados da Funai em Cuia­
bá, Ariovaido José dos Santos, o ma­
deireiro é quem comanda as ações 
contra o trabaiho dos funcionários 
da Funai. Os indigenistas ficaram sa­
bendo das ameaças por meio de con­
tatos que tem em Roiim de Moura e 
Aita Rores ta do Oeste e passaram a 
diversificar os iocais de pousada, (/or­
na/ da 7arde, 12/09/90)

O Grupo Interministeria] encarre­
gado de definir a Poiítica indigenis- 
ta do governo Coiior reuniu-se peia 
primeira vez no dia 12 de setembro. 
Participaram desta reunião: Eimer 
Prata Saiomão — DNPM/Ministério 
da infra Estrutura; Raimundo Carva- 
iho Noronha — Secretaria Naciona! 
de Reforma Agrária; Jorge Terena
— Secretaria Naciona! do Meio Am­
biente; tenente coronei Aivaim Cou­
to Fiiho — Secretaria Nacionai de 
Assuntos Estratégicos; fvete Maria 
Barbosa Madeira — Ministério da 
Educação; Renato D'Aimeida Leone
— Ministério da Ação Sociai; Mar­
cos Soares Porto — Ministério da 
Saúde; Enio Cordeiro — Sub-Chefia 
da Presidência da Repúbiica; Capitão 
de Fragata Domingos Sérgio Meirei- 
ies e o Superintendente-Gerai da Fu­
nai Evidio Batisteiii que coordenou

06 trabaihos. Participaram ainda Sô­
nia Demarquet e Roberto Canteiii, 
na condição de secretária e assessor 
da Funai para a reunião.

Na ocasião, aiém da seieção de 
temas que serão discutidos peios 
membros do grupo, definiu-se um 
roteiro de viagem para "consuitas" 
ãs áreas indígenas. O grupo irá ini- 
ciaimente ao Parque do Xingu assis­
tir ao Kuarup dos Kuikuró e de !á 
seguirá o seguinte roteiro: Brasília/ 
Xingu — Munduruku/PA — Manaus 
/Rio Negro/Pari-Cachoeira/iauaretê 
— Surucucus/Catrimani (Yanoma- 
mi) — Waimiri/Mapuera/Ouhximi- 
ná — Tiriós/Apaiaí/Macapá/Oiapo- 
que — Beiém/Gorotire/Kikretum/ 
Brasília.

Está prevista também uma viagem 
ao Sudeste/Sui do país, com data a 
ser confirmada. (CED/ 17/09/90)

Convênio permite ingresso de índios na universidade
Um grupo de dez índios estuda 

na Universidade Catóiica de Goiás, 
em Goiânia, graças a um convénio 
com a União das Nações fndfgenas 
(UNi). Há um ano, a UNi seiecionou 
dez índios de diferentes tribos que 
já tinham formação escoiar de 1° e 
2° graus.

Um Pankararu (PE), dois Kain- 
gang (RS), um Terena (MS) e um 
Bakairi (MT) fazem o curso de ba- 
charei em Direito. Seis outros, um 
Suruí (RO), um Krenak (MG), dois 
Tikuna (AM), um Xavante (MT) e 
um Yanomami (RR) frequentam o 
curso de extensão em Bioiogia Apii- 
cada com duração de dois anos e 
meio. Esse curso conta com acompa­
nhamento extra-acadêmico da Empre­
sa Brasiieira de Pesquisa Agro-Pecuá­
ria (Embrapa), da Escoia Superior

de Agricuitura Luiz de Queiroz (de 
Piracicaba) e da Fundação Gaia, pre­
sidida no Brasii peio atuai secretário 
de Meio Ambiente, José Lutzenberger.

Segundo Aiiton Krenak, presiden­
te da UNf, o principai objetivo de 
conduzir os índios à universidade é 
recuperar a "memória da criação do 
mundo". Seria o conjunto de conhe­
cimentos tradicionais dos grupos indí­
genas que se manifestam na utiiiza- 
ção dos recursos naturais como as 
piantas da floresta. Por isso a ênfase 
da formação dos índios é dada ao 
curso de bioiogia, que conta com 
uma chácara de 15 hectares a 20 
km do centro de Goiânia, denomina­
da Centro de Pesquisa Indígena (CPf).

No Centro são reaiizados os cur­
sos experimentais: piscicultura; mane­
jo de animais siivestres; cuitivo de

piantas nativas; tecnoiogia de coieta, 
processamento, conservação, produ­
ção comerciai e markedqy com fru­
tas nativas; agricuitura regenerativa 
e divuigação e comunicação.

Um dós projetos experimentais já 
em andamento no CP! visa dar apro­
veitamento ãs piantas nativas, com 
prioridade para as espécies frutíferas, 
iniciaimente os índios estão aprenden­
do como recuperar o soio degradado 
peio uso do fogo, para então desen­
volver técnicas de processamento de 
frutas para comerciai ização.

O projeto de graduação em direi­
to tem por objetivo formar os índios 
e especiaiizá-ios na defesa dos direitos 
constitucionais de suas comunidades. 
A especiaiização reflete a situação 
de proteção das áreas indígenas no 
país. (Fo/Aa de & fau/a, 16/09/90)

A geografia do voto no Brasi!
Eieiçóes 1989

L/m /Ave de Fernando Co/r/Tn 
A anátise geopoiítica das úitimas eieições presidenciais 

Faça seu pedido ao iBASE, Rua Vicente de Souza, 29 - Rio de Janeiro - 22251 - Te): (021) 286-0348

21WW0**). N° 550 ACONTECEU Q t1

A i



7/a6a//Mtftves iManos

Fim do imposto sindicai assusta confederações
O fim do imposto sindica!, decre­

tado peia Medida Provisória 215, es­
tá provocando um verdadeiro pânico 
nas federações e confederações de tra­
balhadores, cuja receita depende basi­
camente do dinheiro arrecadado por 
esse imposto. Assustadas, eias fazem 
agora pressão sobre o Congresso pa­
ra que o imposto seja mantido ou, 
peio menos, eiiminado aos poucos.

A cobrança do imposto sindical 
por mais de cinco décadas permitiu 
que aigumas entidades sindicais cons-

Bancários: cresce greve
Os bancários de entidades priva­

das e estaduais de São Paulo decidi­
ram continuar a greve, em assem­
bléias que juntas somaram 7.500 pes­
soas. Eles evitaram discutir o mérito 
da sentença dada pelo Tribuna! Regio­
nal do Trabalho que decidiu conce­
der estabilidade no emprego por 90 
dias e um reajuste de 55,8% sobre a 
antecipação dada em agosto pela maio­
ria dos bancos aos bancários da capi­
tal, região do ABC e Santos. Os ban­
cários pediam reposição de 297%.

Além de fixar o reajuste, o TRT 
considerou a greve "rigorosamente 
não abusiva" e mandou os bancos 
pagarem os dias parados. A senten­
ça do TRT foi considerada insuficien­
te, até inferior à proposta da Fenaban.

O movimento grevista no país 
manteve adesão de 75% da categoria, 
com variações de Estado para Esta­
do, segundo o coordenador do Co­
mando Nacional dos Bancários, Ri­
cardo Berzoini. No Rio de Janeiro 
gira em tomo de 60%. Em Porto Ale­
gre, as agências bancárias que abriram 
funcionaram precariamente. Segundo 
cálculos do Sindicato dos Bancários, 
80% do quadro de pessoa! dos ban­
cos aderiram ao movimento. Em Cu­
ritiba a greve é feita por aproximada­
mente 70% dos 13 mi! bancários dos 
estabelecimentos particulares. Em 
Campinas, a terceira praça do país 
em compensação de cheques, atingiu 
o índice de 80% da categoria, com 
a adesão dos funcionários do Banes- 
pa. (Folha &  & Paulo, 18/09/90; O 
Clobo, 15/09/90)
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truíssem um patrimônio milionário. 
A Confederação Nacional dos Tra­
balhadores na Indústria (CNTI) e a 
Confederação Nacional dos Traba­
lhadores no Comércio (CNTC), em 
Brasília, são dois bons exemplos 
disso. As duas possuem sedes sun­
tuosas em locais nobres da cidade 
e ainda tõm muito dinheiro para au­
xiliar federações e sindicatos a elas 
filiados.

A CNT! e a CNTC são dirigidas 
há anos pelos mesmos presidentes.

O consultor-geral da República, 
Célio Silva, encaminhou no último 
dia 5 ao ministro da Justiça, Bernar­
do Cabral, projeto de alteração da 
Lei de Greve, que prevê a convoca­
ção, pelo presidente da República, 
de grevistas ou quaisquer trabalhado­
res maiores de 18 anos para a manu­
tenção de serviços essenciais paralisa­
dos. O projeto considera legítimo o 
exercício do direito de greve resultan­
te do não cumprimento de acordos 
ou convenções coletivas ou de frustra­
ção de negociações.

O projeto considera falta grave 
a recusa dos trabalhadores em pres­
tar serviços inadiáveis ã comunida­
de, durante paralisação em ativida­
des essenciais; proíbe a formação

A diretoria do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de Santo André deve se reu­
nir com representantes do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo e Diadema, para preparar 
um calendário de atividades visando 
a criação de um sindicato único que 
reúna os cerca de 200 mil metalúrgi­
cos das sete cidades do ABC.

Os trabalhos de unificação devem 
começar com a distribuição de bole­
tins explicativos aos trabalhadores 
de São Caetano, cujo sindicato é liga­
do á CGT.

A tese de unificação faz parte da

Antonio Alves de Almeida desde 
1963 é presidente da CNTC, cargo 
que José Calixto Ramos ocupa des­
de 1983 na CNTI. Mas antes de assu­
mir a presidência, Ramos já participa­
va da diretoria da entidade.

As confederações perderam repre- 
sentatividade com o surgimento das 
centrais sindicais (CUT e CGT) e 
há hoje no movimento sindical sérias 
dúvidas quanto a sua utiiidade para 
o trabalhador. (O Estado de 5. Pau­
lo, 08/09/90)

de piquetes e considera o locaute 
— greve promovida por empresá­
rios — um crime contra a organiza­
ção do trabalho.

Mas o rol de adornos repressivos 
à atua! Lei de Greve inclui também 
proibição dos piquetes e ampliação 
da lista de atividades consideradas 
essenciais.

Melhor seria se o governo se ocu­
passe do cumprimento da lei existen­
te do que com o agravamento das li­
mitações nela previstas. Proibir pique­
tes equivale a ilustrar o direito de 
greve. Não há razão plausível para 
se pensar na edição de nova Lei de 
Greve. Adornos repressivos em na­
da contribuirão para a paz social. 
(O Estado de 5. Pau/o, 06 e 11/09/90)

plataforma de diretrizes do sindica­
to de São Bernardo e foi aprovada 
também pelos cerca de 200 delega­
dos de base do sindicato de Santo 
André que participaram do 4" Con­
gresso dos Metalúrgicos, realizado 
nos dias 15 e 16 na Praia Grande, 
litoral paulista.

Também foi aprovada a participa­
ção da CUT nas negociações do pac­
to social e o movimento para a extin­
ção do trabalho aos sábados, já que 
30% da categoria ainda cumprem jor­
nada de 6 dias. (D/ár/o do Grande 
ABC 18/09/90)
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CoHor reconhece importância sociai da CUT
A Central Única dos Trabalhado­

res (CUT) recebeu do presidente Fer­
nando Collor de Mello a garantia de 
que não haverá nenhuma condição, 
exigência ou pré-requisito para a par­
ticipação da centra! nas negociações 
sobre o entendimento nacional.

Depois de cinquenta minutos de 
reunião com CoHor, o presidente 
da CUT, Jair Meneguelli, disse: "O  
presidente me assegurou que todos 
os pontos da nossa pauta de reivin­
dicações são matéria de discussão.
Ouvi de CoHor o que me interessa­
va, e é essa garantia do governo 
que vou levar para a reunião da exe­
cutiva".

Foi um encontro respeitoso, con­
forme definiu o sindicalista. A cer­
ta altura, CoHor disse a ele que re­
conhecia a importância social da 
CUT. Com um sorriso declarou: "D a­
qui a quatro anos eu saio, e a CUT 
continua".

Ele considerou a posição assumi­
da por CoHor lógica. "Vamos discu­
tir dentro de um processo democráti­
co", afirmou.

A CUT decide durante reunião am­
pliada da Executiva Nacional a parti­
cipação nas conversações sobre o pac­
to. (O Estado de S. Pau/o, 20/09/90)

Tentativa de entendimento não é recente
Esta é a segunda tentativa que 

o governo CoHor faz para envol­
ver a Central Única dos Trabalha­
dores (CUT) nas negociações de 
um pacto antiinflacionário. Na 
primeira, no final de junho,a enti­
dade se retirou por não ter sido 
atendida nas reivindicações de 
reintegração dos funcionários pú­
blicos demitidos e salários reinde- 
xados.

Agora o governo volta a insistir 
na participação da Central, dada 
sua força no movimento sindical. 
Aos sete anos de existência ela 
conseguiu a filiação de 1.400 sin­
dicatos e associações em todo o 
Brasil e representa cerca de 18 
milhões de trabalhadores.

A primeira vez que a Central 
Única dos Trabalhadores esteve 
no Palácio do Planalto para discu­
tir o pacto social foi no dia 4 de 
abril de 1986, no encontro com 
o então presidente José Sarney 
em que participaram várias entida­

des sindicais, e não houve entendi­
mentos concretos.

Com treze itens, o documento 
que Meneguelli levou a CoHor in­
clui, entre outras reivindicações, 
reposição de perdas salariais, polí­
tica salarial com reajuste integral, 
contrato coletivo de trabalho, re­
forma agrária, não-pagamento da 
dívida externa etc.

As tendências de oposição à 
Articulação, grupo majoritário no 
interior da CUT, como a Conver­
gência Socialista, Partido de Liber­
tação Proletária (PLP) e a CUT 
Pela Base, acham que a participa­
ção no pacto significará a capitula­
ção da entidade ao projeto neolibe- 
ra! de CoHor.

Meneguelli se reuniu com Col­
lor porque representa a classe tra­
balhadora. Isso não significa ade­
são incondicional ao pacto social 
que o governo quer implementar. 
(Jorna/ da Tarde, 17/09/90; Fo/Aa 
de S. Pau/o, 17/09/90)

Operários assumem Remington
Os 2.100 trabalhadores da indús­

tria de máquinas de escrever Reming- 
ton, através de sua associação de fun­
cionários, são agora os novos donos 
da empresa, que está sendo dirigida 
pela sua comissão de fábrica.

O novo presidente da Remington, 
Jadiel Menezes Santos Filho, que é 
diretor do Sindicato dos Metalúrgicos 
do Rio, anunciou que o proprietário 
anterior da indústria doou seu con-

Luís Antonio Medeiros, presiden­
te do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo, e o grupo de sindicalistas 
a ele ligados, irão fundar a Confede­
ração Democrática dos Trabalhadores 
(CDT) até o final deste ano. Desistem

trole acionário ã Associação dos Fun­
cionários, pressionado pelas dificulda­
des financeiras enfrentadas pela em­
presa.

A Remington está concordatária 
desde dezembro de 1989 e atualmen­
te tem uma dívida na praça de apro­
ximadamente CrS 1,6 bilhão e uma 
dívida trabalhista de CrS 180 milhões 
que inclui dois meses de salários atra­
sados. (O C/oAo, 11/09/90)

de tentar a fusão das duas CGTs — 
a Confederação Gera! dos Trabalhado­
res, presidida por Francisco Canindé 
Pegado, e a Central Gera! dos Traba­
lhadores. de Joaquim dos Santos An­
drade. (Jorna/ da Tarde, 15/09/90)

Medida provisória 
do governo propõe 

13" para aposentados
O governo vai baixar uma medi­

da provisória alterando a sistema 
de benefícios pagos pela Previdência 
Social.

A medida desvincula as aposenta­
dorias e pensões do salário mínimo, 
que passarão a ser corrigidas a ca­
da bimestre pelo índice da Cesta 
Básica (1CB); institui 0 13" salário 
integral para aposentados e pensio­
nistas e altera 0 cálculo para conces­
são de novas aposentadorias. O me­
nor valor de benefício passará a ser 
0 salário mínimo.

A medida aumenta de 1,2% para 
2% sobre 0 faturamento das empre­
sas a contribuição do Finsocial. (Fo- 
/Aa de 5. Pau/o, 19/09/90)

Medeiros vai lançar sua centra!
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CBA propõe erradicação da pobreza
Com a apro­

vação de uma 
Dedaração que 
propõe priorizar 
a educação bási­
ca em uma poif- 
tica naciona! de 
combate às raí­
zes estruturais 

da pobreza, com a promoção da justi­
ça socia! e do desenvoivimento eco­
nômico, terminou em São Pauio, dia 
16, o Congresso Brasiieiro de Alfabe­
tização (CBA). No documento, o 
CBA compromete-se com o comba­
te ao preconceito em reiação ao anal­
fabeto, reconstruindo o conceito de 
alfabetização. Reivindica a garantia 
do direito de todos à alfabetização, 
à escolarização e à continuidade do 
processo educativo, bem como a am­

pliação substancial dos recursos pa­
ra a educação básica. Aponta para a 
urgência da valorização do magistério, 
da formação dos educadores e da pes­
quisa em alfabetização. 0  último pon­
to do documento fala da necessida­
de de garantir a participação conjunta 
de governo e sociedade civil na defi­
nição de princípios e diretrizes da 
política nacional de alfabetização.

Os educadores Darcy Ribeiro e 
Paulo Freire estiveram no encerramen­
to do CBA, demonstrando afeto mú­
tuo e grande convergência de opiniões. 
Darcy Ribeiro considerou secundárias 
as discussões metodológicas, destacan­
do o analfabetismo como uma ques­
tão de política. Freire afirmou que a 
alfabetização não pode estar separa­
da dos movimentos sociais populares. 
(CED7, 19/09/90)

Dougiaa Manaur/tmagena da Terra

Pitnírio vota: tnsino básico í  prioridade

1 9 9 0

Analfabetismo — o mesmo fiime?
Quase dois anos apõs a promulga­

ção da última Consfáuíção ainda 
nos encontramos /rente ao grande 
&sa/io por ela estabelecido de elimi­
nar o anal/abetismo e universalizar 
a educação bãsica em um prazo de 
dez anos, boje jã  reduzido a oito.

í/ma rãpida caracterização do /e- 
nõmeno mostra que boje teríamos 
cerca de 20 miibões &  pessoas com 
mais de 10 anos de idade que não 
sabem ler nem escrever. Este núme­
ro cresce para 43,5 miibões se utili­
zarmos um critério mais rigoroso, 
menos de quatro anos de estudo.

Afã uma nítida correlação entre 
pobreza e anal/abetismo, /ãzendo-os 
indissolúveis no en/rentamento de 
suas causas e consequências. São 
os mais pobres os excluídos do direi­
to de ler e escrever. São eles também 
os excluídos &  outros direitos sociais 
bãsicos.

Ao longo deste século bouve um 
movimento de queda no Índice per­
centual do anal/abetismo, apesar 
do crescente número absoluto de 
anal/dbetos. Essa queda /oi provoca­
da pela expansão das vagas no en­
sino bãsico, bem como pela o/erta 
de programas de educação de jo ­
vens e adultos.

Afã, porém, uma outra /ace do 
problema. Nos últimos anos, am­
pliou-se no Brasil a o/erta de vagas 
com redução dos recursos aplicados. 
O investimento por aluno caiu de 
## dõlares em 7960 para  60 em 
7966, enquanto os países do primei­
ro mundo ampliaram em média de 
477 dõlares para  393. O crescimen­
to ocorreu, mas bouve uma terrível 
queda na qualidade do ensino, re/or- 
çando uma outra /brma de exclu­
são, aquela produzida pelo aumen­
to da evasão e da repetência dos 
alunos. 7? por isto que os educado­
res incorporaram ã luta por amplia­
ção de vagas a bandeira da qualidade.

O governo /edera! lança um no­
vo programa de atendimento aos 
aral/abetos. Cumpre obrigação de 
governo democrãtico que busca res­
peitar o que estã estabelecido na 
nossa Constituição. Afã no entanto 
algumas dúvidas, que /azem prever 
novos /racassos.

O anal/abetismo estã intimamen­
te relacionado com o problema da 
pobreza e esta cresceu no país, nos 
últimos anos, aumentando o número 
dos excluídos dos direitos sociais bã­
sicos. Como acreditar, então, em 
um programa setorial de educação,

estabelecido por um governo que apon­
ta, em seu modelo de desenvolvimen­
to global, para a recessão e o desem­
prego? Projetos setoriais de educa­
ção devem vir acompanhados de pro­
gramas amplos de desenvolvimento 
social, t/ma segunda dúvida apare­
ce ao se anunciarem metas &  curto 
prazo de superação do anal/abetis­
mo, sem que se apontem condições 
duradouras de médio e longo prazo 
que garantam a sua não produção e 
não regressão.

Como acreditar, /tnalmente, na 
vontade política de um governo que 
pretende superar os problemas do 
anal/abetismo ao destinar apenas 
46 biibôes de cruzeiros para  o prõxi- 
mo ano, muito abaixo daquilo que a 
prõpria Constituição estabelece co­
mo mínimo? O governo o/erece nes­
te programa 700 dõlares em média 
por aluno quando a Cnesco veri/icou 
serem necessãrios pelo menos 300.

Não estaríamos diante de mais 
uma /orma de /dzer do interesse polí­
tico por ampliação da o/erta de ser­
viços educacionais uma maneira de 
continuar excluindo os mais pobres? 
Acbo que jã  vimos este /time antes. 
(Sétgio Afaddat^CEDT/Folba &  5. 
Paulo, 12/09/90)
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Alfabetização é a nova cruzada de Coüor
Nos cinco anos de seu governo, 

o presidente Fernando Coüor de Mel- 
]o quer reduzir em 70% o número 
de anaifabetos do país — 5 miihões 
de crianças entre sete e 14 anos que 
não estão nas escoias e dois terços 
dos 25 miihões de brasileiros acima 
de 15 anos que não sabem ler nem 
escrever. A meta foi anunciada dia 
11 de setembro, no iançamento do 
Programa Nacionai de Alfabetização 
e Cidadania. Para "banir a vergonha 
do analfabetismo", disse Collor, até 
o final deste ano o governo federal 
gastará Cr$ 10 bilhões e já reservou 
Cr$ 40 bilhões para 1991.

O plano, a princípio concebido pa­
ra atender mais aos adultos, mas que 
agora prioriza as crianças, não opta 
por nenhum método de alfabetização. 
O governo apenas traçou as metas e 
linhas de ação a serem seguidas pelos 
estados e municípios na elaboração 
de planos a serem executados com a 
participação da comunidade. Ficará 
a cargo de cada região a elaboração 
do seu projeto, através de reuniões 
já denominadas de "assembléias mu­
nicipais, estaduais e nacionais".

Na primeira fase, os municípios 
devem criar — até o dia 28 deste 
mês, nas assembléias municipais —

Cristóvam Buarque, responsável 
pelo setor educacional do chamado 
"ministério paralelo" do PT, apresen­
tou dia 13 o documento Educação 
Urgente ao ministro da Educação, 
Carlos Chiarelli. Trata-se de uma pro­
posta de mobilização geral da socie­
dade brasileira para criar uma estrutu­
ra educacional "que atenda às neces­
sidades de nossos filhos e às exigên­
cias do futuro do nosso país".

O Governo Paralelo quer que o 
Congresso Nacional reconheça o qua­
dro de calamidade da educação brasi­
leira e convoque toda a sociedade 
para a formação de uma ampla Fren­
te Nacional em Defesa da Educação. 
No plano parlamentar seria criada 
uma comissão para a definição dos

um plano de ação integrado com as 
linhas gerais do programa do gover­
no, traçando um diagnóstico da situa­
ção local, como problemas e causas 
prováveis do analfabetismo na área. 
O governo só liberará verbas para 
as regiões que comprovarem dificul­
dades financeiras para desenvolver o 
plano. Nas assembléias estaduais — 
até o final de outubro — serão conso­
lidadas em um único documento as 
propostas de cada município. No en­
contro nacional — de 5 a 7 de dezem­
bro —, será firmado o compromisso 
de cada região com o governo federal.

O programa prevê para a fase pre­
paratória a escolha de locais adequa­
dos para a realização de aulas e a 
aquisição e distribuição de material 
didático. O Ministério da Educação, 
nesse período, promoverá a reforma 
e ampliação de salas de aula e a cons­
trução de novas escolas para crianças 
dos 7 aos 14 anos, enquanto municí­
pios e estados devem prever o recru­
tamento, seleção e treinamento dos 
professores e definir como vão garan­
tir sua remuneração.

A segunda meta do programa são 
os adultos — no Brasil, 40 milhões 
têm menos de quatro anos de escola­
ridade e 80 milhões têm menos de

recursos necessários a um conjunto 
de ações básicas. O projeto prevê o 
aumento dos gastos dos atuais 3,5% 
do P!B para cerca de 7%. Com um 
cronograma rígido, o Brasil deveria 
implantar, no máximo em cinco anos, 
um sistema de educação que assegu­
re matrícula, em escola pública de 
qualidade, a toda criança brasileira. 
Outra prioridade seria a incorporação 
de todos os recursos da escola na lu­
ta contra o analfabetismo de jovens 
e adultos, com o apoio e envolvimen­
to de toda a comunidade nacional 
neste programa de alfabetização, atra­
vés do treinamento de alfabetizadores, 
financiamento a entidades da socieda­
de civil e a divulgação de novas téc­
nicas. (CED/, 19/09/90)

sete anos. O governo quer levar, nos 
próximos anos, esses adultos pela pri­
meira vez ou de volta às escolas pú­
blicas, para conclusão do curso funda­
mental. O ministro Carlos Chiarelli 
justificou a opção do governo por 
cursos de alfabetização dados pelos 
atuais professores da rede pública, 
que receberão treinamento especial 
para realizar a tarefa, como uma for­
ma de integrar os analfabetos adultos 
às atuais escolas.

Até agora, os recursos para execu­
ção do programa são dr Tesouro Na­
cional e do Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação, mas o go­
verno está na expectativa de um em­
préstimo do Banco Mundial de US$ 
300 milhões.

Os estados do Nordeste são priori­
tários, pois concentram o mais alto ín­
dice de analfabetos do Brasil: uma 
média de 48,5%. O Piauí é o pior ca­
so, com 53% de analfabetos. São Pau­
lo também será alvo do programa, afi­
nal, 18% dos paulistas não sabem ler 
nem escrever — são quase 5 milhões 
de pessoas. "Trata-se de um projeto 
de mobilização do país", disse Collor, 
que acenou com a viabilização do en­
sino e dos professores das escolas pú­
blicas. (Jorna/ do Bras//, 12/09/90)

São Pauto hita 
contra analfabetismo

A Prefeitura da cidade de São Pau­
lo tem feito um trabalho de alfabetiza­
ção de adultos, organizado pelo Secre­
tário Municipal de Educação, Paulo 
Freire. O projeto foi batizado de Mo­
vimento de Alfabetização de Jovens 
e Adultos (Mova). Através de convê­
nios com entidades, como Associa­
ções de Moradores, foram criadas es­
te ano 630 salas de aula que atendem 
quase 10 mil adolescentes e adultos. 
Só na capital paulista os analfabetos 
são 1,25 milhão. Várias classes fun­
cionam em favelas e cortiços.

O coordenador do Mova, Moacir 
Gadotti, disse que o programa tem 
servido de modelo para prefeituras 
de outros Estados, como a de Belém, 
que acaba de implantar projeto seme­
lhante. (O C/obo, 16/09/90)

Governo Para!e!o quer 
frente em defesa da educação
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Bush foi avisado por Saddam sobre invasão do Kuait
Uma semana antes de invadir o 

Kuait, o presidente iraquiano Sad- 
dam Hussein advertiu a embaixado­
ra americana em Bagdá, Apri! Glas- 
pie, que 06 Estados Unidos não de­
veriam se opor aos seus objetivos 
no Oriente Médio. " A  sociedade 
de vocês não consegue aceitar 10 
mii mortes numa bataiha e é vulne­
rável a ataques terroristas, "am ea­
çou Saddam, segundo a transcrição 
iraquiana da conversa.

A versão iraquiana do encontro 
mostra Saddam fazendo advertências 
expifcitas a Giaspie de que ievaria 
adiante quaiquer ação que consideras­
se necessária para impedir que o 
Kuait continuasse sua "guerra econô­
mica" contra o Iraque. A resposta 
da embaixadora, segundo os iraquia­

0  iíder negro Nelson Mandela dis­
se que o governo sul-africano está 
convencido da existência de uma 
"mão oculta", interessada em estimu­
lar os conflitos étnicos na periferia 
de Johannesburgo, que já deixaram 
mais de 700 mortos em apenas um 
mês. Mandela, que se reuniu com o 
presidente Frederik De Klerk, acredi­
ta no envolvimento de militares sul- 
africanos que no passado tiveram li­
gações com a Rena mo, a guerrilha 
de direita moçambicana.

O encontro entre Mandela e De 
Klerk foi convocado em caráter de

nos, foi reafirmar a Saddam que os 
Estados Unidos não tinham posição 
oficial sobre a disputa iraquiana com 
o Kuait por questões de fronteira.

Giaspie não respondeu diretamen­
te ás ameaças de Saddam, concentran­
do-se, em vez disso, em elogiar os 
"extraordinários esforços" dele para 
reconstruir seu pafs após o fim da 
guerra com o Irã. Ela também inda­
gou as intenções dos iraquianos ao 
concentrar tropas na fronteira com o 
Kuait mas não criticou a movimenta­
ção militar, segundo a transcrição ira­
quiana.

O Departamento de Estado não 
contestou a autenticidade da transcri­
ção iraquiana. O porta-voz Richard 
Boucher não quis comentar o assun­
to e afirmou que a embaixadora não

urgência pelo presidente sul-africano, 
depois do massacre ocorrido no trem 
que liga Johannesburgo ao subúrbio 
negro de Soweto, que teve trinta e 
seis mortos e 270 feridos. Segundo 
Mandela, "uma das afirmações do 
presidente De Klerk foi que a atual 
onda de violência não é apenas mais 
uma luta de negros contra negros, ln- 
khata contra CNA ou zulu contra xho- 
sa", disse o líder negro. "Existe 
uma mão oculta que o governo vai 
investigar para anunciar novas medi­
das", acrescentou. (Jorna/ &  Tarde, 
15/09/90)

estava disponível para fazer comentá­
rios.

Diante de comentários de Saddam 
sobre a necessidade de aumentar os 
preços do petróleo e diminuir as co­
tas de exportação e da organização 
dos Países Exportadores de Petróleo 
(Opep), medidas que o Kuait era con­
tra, a embaixadora comentou: "Eu 
sei que vocês precisam de recursos. 
Entendemos isso e nossa opinião é 
de que vocês devem ter oportunida­
de de reconstruir seu país. Mas não 
temos posição oficia! sobre os confli­
tos entre os árabes, como seu proble­
ma de fronteiras com o Kuait. (O se­
cretário de Estado) James Baker deu 
ordens ao nosso porta-voz oficia! pa­
ra enfatizar esta posição". (Jorna/ 
do Bras//, 14/09/90)

Atos pe!a paz
Milhares de negros sul-afri­

canos de etnia zulu participaram 
no dia 16 de manifestações pe­
lo fim dos conflitos tribais no 
país, que deixaram centenas 
de mortos desde que chegaram 
aos subúrbios de Johannesbur­
go, no início de agosto. Um 
pedido conjunto de paz foi fei­
to por Goodwill Zwelithini, rei 
zulu, e Tutor Ndamase, presi­
dente da região autônoma dos 
rivais xhosa. (Jorna/ da Tarde, 
16/09/90)

Mandela diz que governo reconhece 
conspiração contra os negros
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